 PROCESSO LICITATÓRIO (PRC) nº: 0912/2016
EDITAL DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO nº: 008/2016
CREDENCIAMENTO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO EM LABORATÓRIO CLÍNICO PARA A REDE SUS
O MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS-MG, inscrito no CNPJ sob o nº 18.313.817/0001-85 com sede à Praça Afonso Pena, 30 – centro, CEP: 35.660-013, por meio da Comissão Permanente de Licitação do Município de Pará de Minas-MG, em conformidade com o art. 25 da Lei Federal 8.666/93 e Portaria n.º 1.034/2010, torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberto o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO COM OU SEM FINS LUCRATIVOS, LEGALMENTE CONSTITUÍDAS, PARA SE HABILITAREM A FUTURAS CELEBRAÇÕES DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, DESTINADOS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO EM LABORATÓRIO CLÍNICO PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos.
Considerando que as condições para execução do objeto são universais e, portanto, a prestação dos serviços dar-se-á em igualdade de condições e o preço a ser pago será o mesmo para todos os interessados, extingue-se a competitividade, caracterizando situação de Inexigibilidade de Licitação, fundamentada no Caput do art. 25 da Lei n.° 8.666/93. Desta forma, o Credenciamento apresenta-se como a forma mais adequada de atender o objeto em questão, por conceder tratamento isonômico a todos os pretensos credenciados. 
Este regulamento contendo todas as informações poderá ser obtido junto à Diretoria de Compras e Contratos, no prédio anexo à Prefeitura Municipal de Pará de Minas, Praça Afonso Pena, 30, Centro, no horário de 08:00 às 12:00 e 13:00 às 17:00 horas, ou ainda pelo site http://parademinas.mg.gov.br.
1 – DO OBJETIVO
1.1 – A presente instrução, regida pela Lei Federal 8.666/93 e suas modificações, Lei Federal nº 8.080/90, tem por objetivo estabelecer critérios para o credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado com e sem fins lucrativos, legalmente constituídas, para se habilitarem junto ao Sistema Único de Saúde de Pará de Minas para a celebração de futuros contratos administrativos destinados à Prestação de Serviços de Diagnóstico em Laboratório Clínico pelos valores estabelecidos pelos procedimentos e Teto Financeiro Anual constantes no item 7 do Anexo I do presente edital, sendo os valores preconizados na Tabela de Procedimentos do SUS, observando-se as ações realizadas. 
1.2 – Os serviços de saúde serão distribuídos por nível de complexidade, no âmbito do Município de Pará de Minas, complementando os serviços prestados pela rede municipal do SUS.

1.3 – Este regulamento subordina-se, também, as diretrizes das Leis Federais 8080/90 e 8142/90, à Portaria – GM/MS 399 de 22/02/06 e à Portaria - GM/MS 358/06 do Ministério da Saúde.
1.4 – As solicitações para esclarecimento de dúvidas quanto as disposições deste regulamento deverão ser dirigidas por escrito à Comissão Permanente de Licitações, na Diretoria de Compras e Contratos, no endereço e horário de atendimento já acima especificado.
2 – DA PARTICIPAÇÃO
2.1 – De acordo com o art. 199 da Constituição Federal as instituições privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Único de Saúde/SUS, segundo diretrizes deste, mediante contrato de Direito Público, após esgotada a capacidade instalada de consultas e exames do Município.

2.2 – Poderão participar do SUS/Pará de Minas, de forma complementar à rede pública, as pessoas jurídicas, filantrópicas, entidades privadas sem fins lucrativos, e entidades privadas com fins lucrativos, legalmente constituídas, com capacidade técnica, idoneidade econômico-financeira, regularidade jurídica fiscal, que não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público, que estejam localizadas no limite territorial do Município de Pará de Minas, aceitem as exigências estabelecidas pelas normas do SUS e do direito administrativo, satisfaçam as condições fixadas neste Edital e anexos e, em especial, não incorram em qualquer das condições impeditivas discriminadas abaixo:
2.2.1 – estar sob processo de falência ou concordata;

2.2.2 – estar impedido de transacionar com a administração pública e qualquer de seus órgãos descentralizados, especialmente nos casos de:

a) sócio e diretores que ocupem cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança no Sistema Único de Saúde/Pará de Minas, nos termos do § 4º do Art. 26 da Lei 8080/90;

b) sócios e diretores que sejam servidores municipais da Prefeitura Municipal de Pará de Minas, nos termos do inciso III, do artigo 9º da Lei 8.666/93.
3 – DO PEDIDO DE HABILITAÇÃO
3.1 – O requerimento para habilitação será feito em dias úteis, conforme modelo do ANEXO IV, e deverá ser protocolado juntamente com os demais documentos, em um envelope, no horário das 12h às 17h, na Gerência de Atendimento ao Cidadão (Protocolo) da Prefeitura Municipal de Pará de Minas, Edifício-sede situado na Praça Afonso Pena, nº. 30 – Centro, nesta cidade.
3.1.1 –  Os documentos relativos à habilitação e proposta deverão ser entregues em  envelope lacrado, indicando na sua parte externa o seguinte:
À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS-MG

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA HABILITAÇÃO A FUTURAS CELEBRAÇÕES DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, DESTINADOS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO EM LABORATÓRIO CLÍNICO PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO
RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:
3.2 – Os interessados poderão solicitar habilitação para quantos grupos e subgrupos constantes da Tabela de Procedimentos do SUS (item 7 do Anexo I) tiver interesse, no quantitativo de procedimentos desejado ou com disponibilidade para atender ao quantitativo que vier a ser requisitado pela Secretaria Municipal de Saúde. 

3.3 – O pedido de habilitação poderá ser efetuado:

a) pelo representante legal do solicitante,

b) por procurador munido do respectivo mandado,

3.3.1 – Se efetuado pelo representante legal, assim considerado aquele que, nos atos de constituição da empresa, está qualificado como tal, este deverá anexar à documentação uma cópia do seu documento de identidade.

3.3.2 – Se solicitada por procurador, este deverá anexar procuração que lhe credencie como representante do interessado e cópia de seu documento de identidade à correspondência com a solicitação.
3.4 – Fica reservado à Comissão Permanente de Licitação o direito de rejeitar qualquer pedido de habilitação, ou todos eles, fundamentadamente.
4 – A PARTICIPAÇÃO NESTE CERTAME OBRIGA A:
4.1 – Estar ciente das condições do credenciamento, assumir a  responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados e fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pela Comissão Técnica de Avaliação da Secretaria Municipal de Saúde;

4.2 – Executar os serviços de acordo com Anexo I deste edital.

4.3 – Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, além daquelas pertinentes a legislação trabalhista, exibindo mensalmente os comprovantes dos recolhimentos dos impostos decorrentes.

4.4 – Entregar os resultados em meio físico e eletrônico (a ser considerado em data definida pelo Gestor) em conformidade com o cronograma previamente apresentada Secretaria Municipal de Saúde definindo o tempo hábil de realização dos exames de acordo com a sua complexidade.

4.5 – Disponibilizar coleta descentralizada obedecendo à legislação vigente e de acordo com a necessidade definida pelo Gestor. 
5 – DA DOCUMENTAÇÃO
5.1 – Para se habilitar ao processo de Credenciamento o interessado deverá apresentar a documentação relacionada no ANEXO VI deste Edital, em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pela Comissão de Cadastro da Prefeitura Municipal de Pará de Minas, e também as declarações constantes nos ANEXOS II, III, IV e V.
5.2 – A Comissão não se responsabilizará por documentos encaminhados de forma diversa do estabelecido neste Edital, ou pelo extravio na entrega dos documentos antes do seu recebimento.

5.3 – Os documentos serão anexados ao Processo de Credenciamento somente se estiverem completos e de acordo com todas as cláusulas do presente edital.

5.4 – No caso de renovação de inscrição ou sua atualização, ou ainda ocorrendo alteração nos documentos do requerente, este deverá reapresentar todos os documentos que sofreram alterações, ou tiveram seus prazos de validade vencidos.

5.4.1 – Com relação às certidões referentes a documentos jurídicos e fiscais, todas deverão ser atualizadas/renovadas sempre que o prazo de validade da anterior expirar.

5.4.2 – Também quanto às certidões relativas à qualificação econômica e financeira, somente será exigida sua renovação anual.

5.5 – Nos casos de alteração, como, por exemplo, acréscimos de disponibilidade de serviços, mudanças nos parâmetros contábeis, alterações no contrato social, o interessado deverá anexar documentos que amparem a alteração pretendida.

5.6 – Os documentos relativos às alterações ou renovações de habilitação serão incorporados ao processo administrativo, conforme estabelecido no item 5.3.
6 – DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS
6.1 – O recebimento e exame da documentação apresentada pelos interessados será feita por membros da Comissão Permanente de Licitação, designados com essa atribuição.

6.2 – A Presidente da Comissão Permanente de Licitação ou membro designado por esta, ao receber o envelope protocolado contendo o requerimento e documentos  procederá a conferência dos documentos listados no ANEXO VI e as declarações constantes nos ANEXOS II, III, IV e V, constatando a falta de qualquer peça, devolverá toda documentação ao interessado, para que seja complementada.
7 – DO EXAME DOS DOCUMENTOS JURÍDICOS, FISCAIS E ECONÔMICOS
7.1 – Inicialmente, a documentação será examinada para constatação se está de acordo com o especificado nesta instrução.

7.2 – Durante a análise dos documentos, poderá ser solicitado do interessado informações e documentos adicionais que complementem a instrução do processo de cadastramento.

7.3 – A Comissão Permanente de Licitações poderá solicitar parecer especializado de qualquer órgão ou unidade do Município, para subsidiar suas decisões, não só para o exame de documentos jurídicos fiscais e econômicos, mas também para avaliação da capacidade técnica e operacional.

7.4 – Qualquer servidor ou setor designado pela Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas/MG poderá proceder as diligências em documentos ou instalações e equipamentos do interessado a fim de fundamentarem seu parecer.

8 – DA AVALIAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL
8.1 – A Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas/MG procederá a avaliação da capacidade técnica e operacional dos interessados.
8.2 – Se houver necessidade, o Departamento de Controle, Avaliação, Regulação e Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas/MG ou qualquer órgão do município poderá solicitar informações e documentos complementares, inclusive desenhos e plantas das instalações físicas dos requerentes, e relação e catálogo de equipamentos utilizados em cada procedimento.

8.3 – Para verificar a disponibilidade operacional, o Departamento de Controle e Avaliação, Regulação e Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas/MG poderá solicitar relação de compromissos assumidos pelo interessado que importem em diminuição de sua capacidade operativa para atendimento ao SUS/MG.
9 – FORMA DE INSCRIÇÃO NO CREDENCIAMENTO
9.1 – Os interessados poderão requerer Credenciamento, a partir da publicação do presente edital, no horário das 12h às 17h, na Gerência de Atendimento ao Cidadão (Protocolo) da Prefeitura Municipal de Pará de Minas, Edifício-sede situado na Praça Afonso Pena, nº. 30 – Centro, nesta cidade.                                                                                                              
9.2 – Serão considerados credenciados os Estabelecimentos de Atenção a Saúde – EAS – que apresentarem os documentos enumerados nos Anexos II, III, IV, V e VI deste Edital.

9.3 – Os interessados poderão solicitar a inscrição no Credenciamento a partir da publicação do presente edital, sendo suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento.
10 – DA PROPOSTA
10.1 – A proposta deverá conter os seguintes elementos:

10.1.1 – Cabeçalho contendo todos dados que identifiquem a empresa.

10.1.2 – Número do Aviso de Credenciamento – nº 008/2016.

10.1.3 – Os interessados deverão indicar nas suas propostas quais os procedimentos constantes da Tabela de Procedimentos do SUS (item 7 do Anexo I), Grupo 2 – Procedimentos com Finalidade Diagnóstica, Subgrupo 2 – Diagnóstico em Laboratório Clínico que desejam prestar ao Sistema Único de Saúde
10.1.4 – As propostas de credenciamento deverão conter ainda a discriminação detalhada da estrutura física, quadro de pessoal detalhado, responsável técnico,  quantitativo mensal dos exames que pretende prestar ao Sistema Único de Saúde, indicação do percentual da capacidade instalada que está destinada a particulares, aos convênios com terceiros e disponível para o SUS.

10.1.5 – A localização dos postos de coleta descentralizados será definida pela  Secretaria Municipal de Saúde, considerando a necessidade de acesso do usuário do SUS.

10.1.6 – Os documentos relativos à proposta deverão ser entregues em  envelope lacrado, conforme indicado no item 3.1.1.
11 – DO INDEFERIMENTO DO PEDIDO
11.1 – Será indeferido o credenciamento das empresas ou entidades:
a) que pretendam prestar serviços em especialidades que não forem pertinentes ao seu ramo de atividade, expresso nos documentos de constituição da empresa ou entidade;

b) que pretendam prestar serviços em especialidades para as quais não possuam o devido registro ou inscrição na entidade profissional competente;

c) que não possuam em seu quadro especialista devidamente habilitado;

d) que deixarem de apresentar, no  todo ou em parte, a documentação solicitada, ou que tenha apresentado documentos com data vencida;

e) que estejam em concordata ou com falência decretada;

f) que tenham sido declarados inidôneos;

g) que tenham sido impedidos de contratar com o MUNICÍPIO;

h) que tenham participação direta ou indireta de servidores, funcionários, empregados ou dirigentes do MUNICÍPIO; em cargo ou em função de chefia, assessoramento ou em função de confiança no SUS Pará de Minas, e ainda de sócios que sejam servidores municipais;

i) entidades filantrópicas que não ofereçam para o SUS 60% (sessenta por cento) de todos os serviços, conforme Decreto 2.536 de 06/04/98 e Portaria 1695, de 23 de setembro de 1994 do Ministério da Saúde;
j) entidades que não ofereçam para o SUS todos os procedimentos para os quais estejam habilitados técnica e operacionalmente instalados;
k) que não apresentem a documentação complementar no prazo estabelecido pela Comissão.
12 – DA SELEÇÃO DAS EMPRESAS OU ENTIDADES A SEREM HABILITADAS
12.1 – A celebração de contratos com os habilitados far-se-á de acordo com as necessidades de atendimento do SUS, e considerando os critérios de seleção definidos no presente regulamento.

12.2 – De acordo com o art. 199 da Constituição Federal e o Art. 24 da Lei 8.080/90 terão prioridade nas contratações os prestadores públicos de serviços de saúde, seguidos pelas entidades filantrópicas e demais entidades sem fins lucrativos, e por último, os serviços privados com fins lucrativos.

12.3 – Atendido o critério do item anterior, serão contratados a seguir, em caráter complementar, os prestadores privados habilitados, sendo que a demanda será distribuída entre os credenciados de acordo com a ordem do pedido, de maneira alternada. 
13 – DO VALOR E PRAZO DE EXECUÇÃO
13.1 – O regime de execução será o de empreitada por preços unitários e a remuneração pela prestação dos serviços será da tabela de referência do SUS, obedecidas as diretrizes da Portaria GM/MS 321/2007.  
13.2 – As despesas decorrentes das contratações previstas neste edital serão cobertas por Dotações Orçamentárias da lei municipal.
13.3 – Os valores máximos destinados a cada contrato serão baseados em uma estimativa da Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas para o período de vigência contratual.

13.4 – A coleta do material a ser analisado deverá ser agendada para no máximo 01 (um) dia útil, sendo o responsável pelo agendamento a Secretaria Municipal de Saúde. 

13.5 – Os resultados dos exames deverão ser entregues nos seguintes prazos:

a) Laboratório Clínico: Rotina: até 05 (cinco) dias úteis; Maior Complexidade: em até 10 (dez) dias úteis.
13.6 – A entrega dos resultados dos exames dar-se-á: 

a) Laboratório Clínico: no laboratório credenciado e/ou na Unidade Básica de Saúde de Referência, quando na ocorrência de fluxo estabelecido.

   13.7 – A conferência das faturas expedidas pelos credenciados ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde.

                14 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 – Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 02.09.10.302.0022.2.332-3.3.90.39-0866
15 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1 – Realizar os procedimentos contratados, sem cobrança de qualquer valor adicional ao usuário do SUS. 

15.2 – A Credenciada deve permitir o acompanhamento e a fiscalização da Contratante ou da comissão designada para tal.

15.3 – A credenciada deverá de imediato, quando solicitado, apresentar material biológico, documentos, prontuários ou demais informações necessárias ao acompanhamento da execução do contrato.

15.4 – A credenciada deverá afixar aviso, em locais visíveis, de sua condição de entidade integrante dos SUS, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição, quando o local for posto de coleta/laboratório da credenciada. 
15.5 – A empresa credenciada será responsável pelo material necessário à realização dos procedimentos assumidos, incluindo nesse caso, todo e qualquer medicamento imprescindível para a realização do procedimento.

15.6 – A credenciada deverá apresentar, mensalmente, as guias de requisição  (pedidos de exames), devidamente autorizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, com nome do paciente, procedimentos realizados e respectivos valores. 

15.7 – Caberá à credenciada o transporte do material biológico à realização dos procedimentos assumidos, e esta deverá ocorrer de forma adequada e de acordo com as normas de biossegurança expedidas pela ANVISA ou outro órgão fiscalizador.
15 – CRITÉRIO DE REAJUSTE
16.1 – O valor dos serviços serão aqueles previstos na tabela do SUS.

16.2 – Os valores indicados na Tabela Referência fica ainda sujeito a alterações, revisto com base nos índices oficiais, determinados pelo Ministério da Saúde, no mês subsequente a publicação pelo Governo Federal da referida tabela. O valor dos serviços serão os previstos na tabela do SUS.

17 – DA VIGÊNCIA
17.1 – A vigência deste Credenciamento Público será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado de acordo com as normas legais.

17.2 – Os credenciamentos efetivados após serão pagos em proporcionalidade ou período remanescente.

17.3 – A vigência do presente Instrumento fica vinculada a existência de recursos orçamentários nos termos fixados pelo inciso II, do art., 57 da Lei de Licitações.

18 – DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES
18.1 – Selecionado o prestador, o processo será submetido a autorização do Sr. Prefeito para a contratação direta cujo despacho será publicado no Diário Oficial do Município.

18.2 – Após esta autorização, será celebrado contrato administrativo regido pelas normas de Direito Público, cuja minuta poderá ser examinada pelos interessados junto à Diretoria de Compras e Contratos.
18.3 – O contrato a ser assinado se submeterá as disposições da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

18.4 – Assinado o instrumento contratual, caberá à Diretoria de Compras e Contratos providenciar, no prazo requerido no Parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93, a publicação, no órgão oficial do município, do extrato resumido do termo contrato, decorrente do presente processo de seleção de prestadores de serviços.
18.5 – A assinatura do contrato ficará condicionada a renovação dos documentos vencidos.

19 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
19.1 – Os serviços serão prestados nas dependências da Contratada ou de suas subcontratadas, que deverão fornecer todos os equipamentos, materiais e mão de obra necessários à realização dos serviços.

19.2 – A subcontratação de que trata este item, deverá atender ao disposto no art. 72 da Lei Federal nº 8.666 de 1993, e só será admitida após expressa autorização da Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas.

19.3 – Os serviços deverão seguir as normalizações do SUS e o cronograma de entrega da produção estipulado pelo Ministério da Saúde e em conformidade com as determinações emanadas pela Secretaria Municipal de Saúde, bem como a entrega das notas fiscais.

19.4 – Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades do SUS/Pará de Minas, mediante solicitação emitida pela Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas observadas as disponibilidades financeiras e orçamentárias.

19.5 – O encaminhamento dos pacientes aos prestadores de serviços contratados é de competência exclusiva da Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas, sendo realizado mediante avaliação por profissionais das Unidades Básicas de Saúde (UBS) com emissão de formulário de encaminhamento municipal. É de responsabilidade do gestor municipal, a gestão de todo o sistema municipal, incluindo a gestão sobre os prestadores de serviços de saúde vinculados ao SUS, independente de sua natureza jurídica e nível de complexidade.

19.6 – O Contratado se obriga:

a)  A colocar à disposição do Setor de Controle e Avaliação, Regulação e Auditoria os serviços contratados;
b)  A atender todos os encaminhamentos para os serviços feitos pela contratante;
c)  Atender o paciente do SUS com dignidade e respeito e de modo universal e igualitário, mantendo a qualidade na prestação de serviços;
d)  Afixar aviso, em locais visíveis, de sua condição de entidade integrante dos SUS, e da gratuidade dos serviços prestados nessa condição;
e)  Esclarecer ao paciente do SUS sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;
f)  Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de Saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal;
g)  Garantir ao paciente a confidencialidade dos dados e informações sobre suas assistência;
h)  Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução do serviço;
i)  Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao SUS ou ao usuário deste;
j)  Apresentar ao Departamento de Licitações e Contratos, sempre que solicitado, comprovação do cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas;
k)  Comunicar a Secretaria Municipal de Saúde, com as propostas de soluções, visando a não interrupção da assistência, quando os casos demandarem a utilização de equipamentos que, porventura, venham a apresentar defeitos técnicos ou que necessitem de intervalos de uso para manutenção ou substituição, bem como a ausência temporária de profissionais, ou qualquer outra intercorrência que impossibilite a continuidade da assistência;

l)  Pagar todos os serviços profissionais e procedimentos a ele vinculados;
m)  Utilizar o cartão nacional SUS, para identificação do usuário de Pará de Minas.
20 – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
20.1 – O preço estipulado neste contrato será pago da seguinte forma, sob pena de atualização monetária:

I – O CONTRATADO apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas em papel e  meio magnético e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, após o repasse dos recursos referentes ao Bloco de Média e Alta Complexidade aos cofres do município. 

II – Haverá ainda conferência e auditorias, podendo ocorrer glosas, caso seja identificada alguma irregularidade na produção apresentada. 

III – Após análise e aprovação do setor competente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a CONTRATADA deverá emitir a respectiva Nota Fiscal/Fatura, com prazo de vencimento de 10 (dez) dias, devendo ser atestada e aprovada no verso pelo representante da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, especialmente designado para o acompanhamento dos procedimentos.

21 – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
21.1 – A fiscalização da execução do contrato ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas, através dos Setores de Controle, Avaliação, Regulação e Auditoria e Laboratório, os quais terão a atribuição de atestar a realização do objeto de conformidade com o previsto neste instrumento.

21.2 – Qualquer comunicação da Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas com a credenciada, será sempre por escrito, não sendo levada em consideração, para nenhum feito, quaisquer alegações fundadas em ordens ou declarações verbais.

22 – DAS OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARÁ DE MINAS
22.1 – Periodicamente, vistoriar as instalações da entidade prestadora de serviços, para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas comprovadas na ocasião da assinatura do contrato.

22.2 – A Secretaria Municipal de Saúde realizará avaliação dos serviços prestados pelas empresas credenciadas. 
23 – DO ARQUIVO DOS DOCUMENTOS
23.1 – Os documentos serão arquivados no Setor de Controle e Avaliação, Regulação e Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.

24 – DO DIREITO DE RECURSO
24.[image: image1.emf]1 – Das decisões da Comissão Permanente de Licitação, divulgadas na forma prevista, caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da data de publicação.

24.2 – A partir da publicidade, os autos do processo administrativo estarão com vista franqueada ao interessado na Diretoria de Compras e Contratos.

24.3 – O recurso será dirigido à Presidente da Comissão Permanente de Licitação, que poderá reconsiderar a decisão questionada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou proferir decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após os autos chegarem ao seu conhecimento.

25 –  DAS PENALIDADES
25.1 – As pessoas jurídicas contratadas pelo Município seja por qualquer forma de ajuste, estarão sujeitas, garantida a prévia defesa, à aplicação, em cada caso, das sanções previstas nos artigos 86, 87, 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e modificações feitas na lei nº 8.883/94, combinado com o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da Portaria – GM/MS 358/06 no Ministério da Saúde;

a) Advertência escrita;

b) Multa de 2% até 5% do valor anual do contrato;

c) Multa dia de até 1/60 do valor mensal do contrato;

d) Suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários aos procedimentos contratados;

e) suspensão temporária de contratar com a Administração Pública Municipal;
f) declaração de inidoneidade.

25.2 – A imposição das penalidades previstas nesta cláusula, após regular processo de apuração, dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâncias objetivas em que ele ocorreu, através de Auditoria ou inspeção, e dela será notificado o(a) CONTRATADO(A).

25.3 – As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, conforme parágrafo 3º do art. 86 da Lei 8.666/93.

25.4 – O valor da multa ou multa dia será descontado dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO(A), que poderá interpor recurso administrativo, dirigido à Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

24.5 – A imposição de quaisquer das sanções estipuladas nesta Cláusula, não ilidirá o direito de o CONTRATANTE exigir o ressarcimento integral dos prejuízos das perdas e danos, que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente da responsabilidade criminal, civil e ética do autor do fato.

25.6 – Nos procedimentos não realizados, indevidos ou impróprios, a Secretaria Municipal de Saúde, através de seu órgão técnico, levantará o valor pecuniário pago a maior ou indevidamente, emitindo documento hábil que possibilitará o ressarcimento da quantia apurada, à qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.
26 –  DA DENÚNCIA DOS CONTRATADOS
26.1 – Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei nº 8666 de 1993, poderá ser rescindido o contrato na forma estabelecida no art. 79 do mesmo diploma legal.

27 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
27.1 – Fica eleito o Foro da Comarca de Pará de Minas, Estado de Minas Gerais, para dirimir as questões decorrentes deste instrumento, com renúncia de qualquer outro foro por mais privilegiado que seja.

27.2 – A habilitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente.

27.3 – Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas, ouvida a Procuradoria da Prefeitura Municipal de Pará de Minas e a Comissão Permanente de Licitação.

27.4 – A entrega da documentação será considerada pela Comissão Permanente de Licitação como evidência de que o interessado:
a) Tomou conhecimento de todas as condições para realização e cumprimento das obrigações estipuladas no presente instrumento.
b) Examinou completamente todos os documentos entregues pelo Município, que os comparou entre si, e que obteve da Comissão Permanente de Licitação todas as informações e esclarecimentos que julgou necessário.
c) Que não existe qualquer ponto que considere duvidoso.

27.5 – Esclarecimento que o preâmbulo, texto e anexos deste são complementares entre si de modo que qualquer informação que se mencione em um local e se omita em outro é considerado especificado e válido.

27.6 – Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitação o direito de proceder a exames e outras diligências, a qualquer tempo, na extensão necessária a fim de esclarecer possíveis dúvidas a respeito de quaisquer dos elementos apresentados.

27.7 – Os Requerentes responderão pela veracidade dos dados e declarações por eles fornecidos, sob as penas da lei.

Pará de Minas, 03 de outubro de 2016.

Edilene Aparecida Barbosa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Cleber de Faria Silva 
Secretário Municipal de Saúde 

Luciana de Freitas Lemos 
Secretária Municipal de Gestão Pública 

Antônio Júlio de Faria 
Prefeito Municipal
Anexo I
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ANEXO II
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE

Empresa/Entidade ___________________________________________, com sede na _____________________________________________________, nº ________, bairro_____________________, Município ____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, por intermédio de seu representante legal, portador da Carteira de Identidade nº ________________ e do CPF nº _____________________, cumprimento ao exigido no Edital de Credenciamento Público nº 008/2016.

DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, QUE ATÉ A PRESENTE DATA INEXISTEM FATOS IMPEDITIVOS PARA SUA HABILITAÇÃO, CIENTE DA OBRIGATORIEDADE DE DECLARAR OCORRÊNCIAS POSTERIORES.

LOCAL E DATA,

ASSINATURA

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO.

A empresa ____________________________________________, cadastrada  no CNPJ sob nº _____________________, situada a __________________________ _______________________________________, por intermédio do seu representante  ou procurador DECLARA AO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS/MG QUE ATENDE A TODAS AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO NO PROCESSO DE CREDENCIAMENTO PÚBLICO Nº 008/2016 E SE COMPROMETE A PRESTAR OS SERVIÇOS QUE LHE FOREM ADJUDICADOS, DESCONSIDERANDO QUALQUER ERRO QUE POR VENTURA HOUVER COMETIDO NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA. 

DECLARA TAMBÉM, PARA FINS DO DISPOSTO NO INCISO V DO ART. 27 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, A PARTIR DE QUATORZE ANOS.

DECLARA  AINDA  QUE, NOS TERMOS DO ARTIGO 9º, III, DA LEI Nº. 8666/93 O(S) SEU(S) PROPRIETÁRIO(S) E/OU SÓCIO(S) – ADMINISTRADOR(ES) NÃO É(SÃO) SERVIDOR(ES) DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

LOCAL E DATA.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO IV
Modelo de Formulário de Credenciamento

A Entidade/Empresa ______________________________________________, com sede na Rua/Avenida _______________________________________, nº _______, Bairro ______________________, Cidade ________________________, Estado _______, CEP nº_______________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº________________, vem solicitar seu cadastramento para a realização dos serviços auxiliares de diagnóstico em laboratório clínico, de acordo com a tabela do SIA/SUS, editada pelo Ministério da Saúde e publicada no Diário Oficial da União, para os usuários do Sistema Único de Saúde de Pará de Minas/MG, nos termos do Edital de Credenciamento Público n.º 008/2016.

LOCAL E DATA.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA
 Credenciamento Público nº  008/2016
À Comissão de Licitação e Julgamentos
A Entidade/Empresa __________________________________________, com sede na rua/avenida/ _____________________________________________________, nº _______, Bairro___________________, Município ____________________________, Estado _______, CEP nº ______________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________, DECLARA POSSUIR CAPACIDADE TÉCNICA E ESTAR DISPONÍVEL A REALIZAR OS EXAMES DE ANALISES CLINICAS EM ATENDIMENTO AOS USUÁRIOS DO MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS-MG.

LOCAL E DATA.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO VI

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS:

Habilitação jurídica (art 28 da Lei 8.666/93);
1.  Registro Comercial no caso de empresa individual;
2.  Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de Sociedade Comercial, e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documento referente à eleição de seus administradores;
3.  Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedade Civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
4.  Decreto de Autorização, devidamente autenticado, em se tratando de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no país;
5.  Certificado de entidade filantrópica expedido pelo respectivo conselho de assistência social, conforme o caso;

Regularidade fiscal (art. 29 da Lei 8.666/93);
1.  Prova de inscrição no CNPJ da Receita Federal;
2.  Prova de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuintes, pertinente ao seu ramo de atividades e compatível com o objeto contratual, podendo a comprovação ser efetuada através do Alvará de Localização, expedido pelo Município;
3.  Certidão de Regularidade Quanto aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;;
4.  Certidão de Regularidade expedida pela Fazenda Estadual;
5.  Certidão de Regularidade expedida pela Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
6.  Certidão de Regularidade expedida pela Caixa Econômica Federal relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
7.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou verificada a existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, será expedida Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) (redação dada pela Lei Federal nº 12.440/2011);
Qualificação técnica (art 30 da Lei 8.666/93)

1. Alvará de Licença Sanitária ou documento equivalente que comprove situação ativa, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou órgão competente; 

2. CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde atualizado do estabelecimento, que comprove a habilitação para realização dos exames; 

Qualificação econômico-financeira (art 31 da Lei 8.666/93)

1.   Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta;
2.  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do requerente a não mais de 60 (sessenta) dias do protocolo do pedido de credenciamento; 
Outros documentos
1.  Requerimento solicitando habilitação, conforme modelo do anexo IV;
2.  Cédula de identidade do(s) representante(s) legal(ais) – cópia autenticada;
3.  CPF do(s) representante(s) legal(ais) – cópia autenticada;
4.  A proponente deverá também juntar declaração de que se obriga a manter, após o início do contrato, no seu quadro permanente, os profissionais contratados. Em caso de dispensa, a substituição a ele, deverá ser efetuada com profissional do mesmo nível e com qualificação compatível, sempre com a anuência prévia do Departamento Municipal de Saúde, conforme preceito do § 10 do Art. 30 da Lei 8.666/93;
5.  Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do art 7º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 (dezoito) anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos;
6.  Declaração de que não tem sócio que ocupem cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança no Sistema Único de Saúde/Pará de Minas, nos termos do § 4º do Art. 26 da Lei 8080/90;
7.  Declaração de que não tem sócios  que sejam servidores municipais da Prefeitura Municipal de Pará de Minas, nos termos do inciso III, do artigo 9º da Lei 8.666/93.

Observação:

a) Os interessados poderão incluir outros documentos para demonstração de sua capacidade operativa, tais como desenhos de instalações, catálogos de equipamentos, etc.

b) No caso do prestador estar impossibilitado de apresentar alguns documentos deverá especificar a justificativa dessa impossibilidade.
MINUTA DE CONTRATO N.º.../2016
CREDENCIAMENTO N.º 008/2016
   PROCESSO (PRC) N.º 912/2016
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede administrativa localizada na Praça Afonso Pena, n.º 30, bairro Centro, na cidade de Pará de Minas (MG), inscrito no CNPJ sob n.º 18.313.817/0001-85, neste ato representado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, Sr. Antônio Júlio de Faria, portador do CPF n.º 164.171.516-20, e pelo Sr. Cleber de Faria Silva, Secretário Municipal de Saúde. CONTRATADA: ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº ....., inscrita no CNPJ sob o nº ........., neste ato representada pelo Sr. ......., portador do CPF nº ........ e Cédula de Identidade nº ......, tendo em vista o que dispõem a Constituição Federal, em especial os seus artigos 196 e seguintes; a Constituição Estadual, as Leis nº 8080/90 e nº 8142/90, as normas gerais  da  Lei  Federal  de  Licitações  e  Contratos Administrativos  e  demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, ao Decreto 2.536 de 06/04/98, à Portaria – GM/MS 399 de 22/02/06, à Portaria - GM/MS 358/06 do Ministério da Saúde e as Resoluções 1598 e 1599 de 21/10/98 da Secretária de Estado da Saúde de Minas Gerais, RESOLVEM celebrar o  presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Contrato tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO COM OU SEM FINS LUCRATIVOS, LEGALMENTE CONSTITUÍDAS, PARA SE HABILITAREM A FUTURAS CELEBRAÇÕES DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, DESTINADOS À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO EM LABORATÓRIO CLÍNICO PELO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO(SUS), conforme Projeto Básico (Anexo I) do Edital e Anexo I deste Contrato.
Os Grupos e Subgrupos para os quais a contratada se encontra habilitada, conforme credenciamento realizado pela mesma, são:
PARÁGRAFO ÚNICO – Mediante Termo Aditivo e de acordo com a capacidade operacional da CONTRATADA e as necessidades da CONTRATANTE, os contratantes poderão, por interesse público, fazer acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) nos valores limites deste Contrato, durante o período de sua vigência, incluídas as prorrogações, mediante justificativa aprovada pela Secretaria Municipal de Saúde.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ORIGEM
A prestação de serviços, ora ajustada é oriunda do Edital de Credenciamento Nº 008/2016, fazendo parte do presente contrato todas as disposições lá encontradas.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços referidos na Cláusula Primeira, serão executados pelo                              ,  situado na rua                         ,   nº ____ , Bairro                     na cidade de                       .
PARÁGRAFO ÚNICO: A eventual mudança de endereço do estabelecimento da CONTRATADA será imediatamente comunicada a CONTRATANTE, que analisará a conveniência de manter os serviços ora contratados em outro endereço, podendo a CONTRATANTE rever as condições deste Contrato, e até mesmo rescindi-lo, se entender conveniente.
CLÁUSULA QUARTA – DAS NORMAS GERAIS
Os serviços ora contratados serão prestados diretamente por profissionais do estabelecimento da CONTRATADA.
§1º – A CONTRATADA não poderá cobrar do paciente, ou seu acompanhante, qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados nos termos deste Contrato.
§2º – A CONTRATADA responsabilizar-se-á por qualquer cobrança indevida, feita ao paciente ou seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução deste Contrato.
§3º  - Sem prejuízo do acompanhamento da fiscalização e da formalidade complementar exercidos pela CONTRATANTE sobre a execução do objeto deste Contrato, os contraentes reconhecem a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da direção nacional do SUS, decorrente de Lei Orgânica da Saúde.
§4º – É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA a utilização de pessoal para execução do objeto deste Contrato, incluídos os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, resultantes de vínculo empregatício, cujos ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a CONTRATANTE.
§5º – O presente contrato segue a legislação e normatização vigentes do SUS, no que se refere a sua execução e prestação de contas.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Para o cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a oferecer ao paciente todo recurso necessário ao seu atendimento.
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA se obriga, ainda, a:
1 – manter sempre atualizado o sistema de informação dos pacientes com os respectivos registros dos procedimentos realizados;

2 – não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação;

3 – atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo sempre a qualidade na prestação de serviços;

4 – cumprir e fazer cumprir as Normas Técnicas emanadas do Ministério da Saúde, Secretaria de Estado da Saúde e Secretaria Municipal de Saúde de Pará de Minas;

5 – justificar ao paciente ou a seu responsável, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto neste Contrato;

6 – notificar a CONTRATANTE de eventual alteração de sua razão social e de mudança em sua Diretoria, Contrato ou Estatuto, enviando a CONTRATANTE, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou do Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas.
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA
A CONTRATADA é responsável pela indenização de danos causados aos pacientes, aos órgão do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária, negligência, imperícia ou imprudência, praticados por seus empregados, profissionais ou prepostos, ficando assegurado a CONTRATADA o direito de regresso.
§1º – A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste Contrato pelos órgãos competentes do SUS não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos.
§2º – A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos relativos à prestação dos serviços.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO
A CONTRATANTE pagará, mensalmente, a CONTRATADA a importância correspondente ao número de procedimentos mensais realizados, de acordo com a Tabela de Procedimentos do SUS constante do Anexo I (do Edital) de credenciamento e com os limites quantitativos explicitados na Cláusula Primeira. 
CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas dos serviços realizados decorrentes deste Contrato, correrão à conta dos recursos financeiros provenientes de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde: 
02.09.10.302.0022.2.332-3.3.90.39-0866
CLÁUSULA NONA – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O preço estipulado neste contrato será pago da seguinte forma, sob pena de atualização monetária:

I – A CONTRATADA apresentará mensalmente ao CONTRATANTE, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas em papel e meio magnético e os documentos referentes aos serviços efetivamente prestados. Os pagamentos serão efetuados mensalmente, após o repasse dos recursos referentes ao Bloco de Média e Alta Complexidade aos cofres do município. 
II – Haverá ainda conferência e auditorias, podendo ocorrer glosas, caso seja identificada alguma irregularidade na produção apresentada. 

III – Após análise e aprovação do setor competente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a CONTRATADA deverá emitir a respectiva Nota Fiscal/Fatura, com prazo de vencimento de 10 (dez) dias, devendo ser atestada e aprovada no verso pelo representante da Secretaria Municipal De Saúde, especialmente designado para o acompanhamento dos procedimentos.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DO PREÇO
O valor dos serviços serão os previstos na Tabela de Procedimentos do SUS.
Os valores indicados na Tabela Referência ficam ainda sujeitos a alterações revisto com base nos índices oficiais, determinados pelo Ministério da Saúde, no mês subsequente a publicação pelo Governo Federal da referida tabela.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE E AVALIAÇÃO, REGULAÇÃO E AUDITORIA
A execução do presente Contrato será avaliada pelos órgãos competentes do SUS, mediante procedimentos de supervisão indireta ou local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, e de quaisquer outros dados necessários ao controle e avaliação dos serviços prestados.
§1º – As regras de Controle e Avaliação, Regulação e Auditoria utilizada para o presente contrato são as vigentes no Sistema Único de Saúde;
§2º – Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.
§3º – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa do CONTRATADO poderá ensejar a não prorrogação deste Contrato ou a revisão das condições ora estipuladas.
§4º – A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre os serviços ora contratados não eximirá o CONTRATADO da sua plena responsabilidade perante o CONTRATANTE, ou para com os pacientes e terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato.
§5º – O CONTRATADO facilitará ao CONTRATANTE o acompanhamento e a fiscalização permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores do CONTRATANTE, designados para tal fim.
§6º – Em qualquer hipótese é assegurado ao CONTRATADO amplo direito de defesa.
§7º – O CONTRATADO deverá disponibilizar local para o trabalho dos auditores, quando a auditoria for realizada “in loco”.
§8º – O CONTRATADO deverá apresentar cópia dos laudos dos resultados dos exames sempre que solicitados pela auditoria.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES
A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou obrigação constante deste Contrato, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará a CONTRATANTE a aplicar, em cada caso, as seguintes penalidades contratuais:

As pessoas jurídicas contratadas pelo Município seja por qualquer forma de ajuste, estará sujeita, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada caso, as sanções previstas nos artigos 86, 87, 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e modificações feitas na lei nº 8.883/94, combinado com o disposto no parágrafo segundo do artigo 7º, da Portaria – GM/MS 358/06 no Ministério da Saúde;
a) Advertência escrita;

b) Multa de 2% até 5% do valor anual do contrato;
c)  Multa dia de até 1/60 do valor mensal do contrato;
d)  Suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários aos procedimentos contratados;

e) suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal;
f) declaração de inidoneidade.
PARÁGRAFO ÚNICO: A imposição de quaisquer das sanções estipuladas nesta Cláusula não ilidirá o direito da CONTRATANTE de exigir o ressarcimento integral dos prejuízos e das perdas e danos que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestores do SUS, seus usuários e terceiros, independentemente da responsabilidade criminal e/ou ética do autor do fato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO
Dos atos de aplicação de penalidade previstos neste Contrato, ou de sua rescisão, praticados pela CONTRATANTE, cabe pedido de reconsideração no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.
§1º – Da decisão do(a) Secretário(a) da Saúde que imputar penalidade ou rescindir o presente Contrato caberá pedido de reconsideração, no prazo de
10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato.
§2º – Sobre o pedido de reconsideração formulado nos termos do parágrafo 1º, o Secretário de Saúde deverá manifestar-se no prazo de 15 (quinze) dias e poderá, ao recebê-lo, atribuir-lhe eficácia suspensiva, desde que o faça motivadamente diante de razões de interesse público.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO
Constituem motivos para a rescisão do presente Contrato o não cumprimento de quaisquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos, sem prejuízo das multas previstas na Cláusula Décima Segunda.
§1º – A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente a Licitações e Contratos Administrativos.
§2º – Em caso de rescisão contratual, se a interrupção das atividades em andamento puder causar prejuízo à população, será observado o prazo de 30 (trinta) dias para ocorrer a rescisão. Se neste prazo a CONTRATADA negligenciar a prestação dos serviços ora contratados a multa cabível poderá ser duplicada.
§3º – O presente Contrato rescinde os demais Contratos e Convênios anteriormente celebrados entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, que tenham como objeto a prestação de serviços de assistência à saúde.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O Prazo de duração do presente contrato é de 12 (doze) meses a se iniciar a partir da data da assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, respeitado o limite legal de 60 (sessenta) meses, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES
Qualquer das alterações do presente Contrato será objeto de Termo Aditivo, na forma da legislação referente à Licitação e Contratos Administrativos, excetuando-se o disposto na Cláusula Décima.  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
 Fica eleito o foro da comarca de Pará de Minas, estado de Minas Gerais, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar quaisquer questões oriundas deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente documento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, que a tudo presenciaram.
Pará de Minas (MG), ... de .......... de 2016.
Representante Legal
CONTRATADA
Cleber de Faria Silva

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Secretário Municipal de Saúde
CONTRATANTE
Antônio Júlio de Faria

MUNICÍPIO DE PARÁ DE MINAS

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Testemunhas:

1) ________________________

2) ________________________   
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